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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

h ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ Ǿƛǎŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŀǎ ōŀǎŜǎ Řƻ tƭŀƴƻ άMinas Consciente ς 

Retomando a economia do jeito certoέΣ ǉǳŜ ƻǊƛŜƴǘŀ ŀ ǊŜǘƻƳŀŘŀ ǎŜƎǳǊŀ Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ 

econômicas nos municípios do estado. 

O Plano, criado pelo Governo de Minas Gerais por meio das Secretarias de 

Estado de Saúde (SES/MG) e de Desenvolvimento Econômico (SEDE/MG), e aprovado 

em reunião do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde 

da COVID-19 - Comitê Extraordinário COVID-19, aborda a retomada das atividades 

econômicas, tendo em vista a necessidade de levar a sociedade, gradualmente, à 

normalidade, através de ações que busquem a segurança da população.  

O Minas Consciente foi baseado nas informações fornecidas pelas Secretarias 

de Estado e por diversas instituições e entidades de classe, com objetivo de auxiliar os 

853 municípios do estado a agirem de maneira correta e responsável, mantendo os 

bons resultados apresentados por Minas Gerais na contenção da pandemia do novo 

Coronavírus, até o momento desta publicação. 

Neste sentido, o Plano agrega questões econômicas e, principalmente, 

questões relativas à saúde pública, para orientar uma tomada de decisão responsável 

e segura. Não se trata de um Plano de flexibilização, mas de coordenação e controle 

do isolamento e distanciamento necessários. 

O Minas Consciente, respeitando o federalismo e as competências dos 

municípios, propõe uma estratégia baseada em três pilares que se aplicam 

regionalmente ao estado: 

 

i) retomada da atividade econômica em ondas, de forma gradual e segura; 

ii) tomada de decisão a partir de indicadores que avaliem a capacidade 

assistencial e a incidência da doença; e 

iii) definição de critérios de funcionamento e protocolos sanitários para o 

poder público, empresas, trabalhadores e cidadãos de forma a garantir 

o distanciamento social e os cuidados necessários para evitar a 

transmissão da doença. 

 

Esta versão do Plano (resumo gráfico no ANEXO V) foi atualizada e aprovada pelo 

Comitê Extraordinário CODIV-19 após processo de Consulta Pública, garantindo a 
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transparência do processo e a plena participação da sociedade, contendo as seguintes 

principais alterações: 

 

¶ Adoção de protocolo único; 

¶ Diminuição de quatro para três ondas de atividades; 

¶ Maior regionalização, com tomada de decisão municipal, divulgação de 

dados microrregionais e diferenciação de municípios de pequeno porte; 

¶ Reorganização dos indicadores para tomada de decisão. 

 

2. INTRODUÇÃO  

2.1. Contextualização sanitária 

Em dezembro de 2019 foram identificados 425 casos de uma nova doença 

respiratória a partir de um mecanismo de vigilância de pneumonias de etiologia 

desconhecida, na província de Hubei, em Wuhan, uma grande cidade de cerca de 11 

milhões de habitantes no sul da China. De acordo com Marc Lipsitch et al. (2020), uma 

pneumonia de etiologia desconhecida pode ser identificada a partir dos seguintes 

ŎǊƛǘŞǊƛƻǎΥ ŦŜōǊŜ όҗоуϲ/ύΣ ŜǾƛŘşƴŎƛŀ ǊŀŘƛƻƎǊłŦƛŎŀ ŘŜ ǇƴŜǳƳƻƴƛŀΣ ŎƻƴǘŀƎŜm baixa ou 

normal de glóbulos brancos e nenhuma melhora sintomática após tratamento 

antimicrobiano por 3 a 5 dias, seguindo as diretrizes clínicas padrão. 

A partir daí, foi construído o protocolo de vigilância dessa nova doença 

respiratória, sendo os critérios atualizados ao longo dos últimos meses. Inicialmente 

os critérios de suspeição incluíam histórico de viagem para regiões com transmissão 

comunitária. A transmissão comunitária é definida quando não há vínculo 

epidemiológico entre os casos, em outras palavras, ocorre quando o vírus espalha 

rapidamente de pessoa para pessoa, mesmo fora dos estabelecimentos de saúde, 

sendo a fonte de infecção para sua propagação desconhecida. O Ministério da Saúde 

declarou transmissão comunitária em todo o território nacional, em 20 de março de 

2020, por meio da Portaria n° 454/2020. A publicação desta normativa estabeleceu o 

isolamento domiciliar da pessoa com sintomas respiratórios e das pessoas que residam 

no mesmo endereço, ainda que assintomáticas, devendo permanecer em isolamento 

pelo período máximo de 14 (quartorze) dias. 

Conforme Marc Lipsitch et al. (2020), é fundamental, em face de uma 

epidemia (ou uma pandemia, que pode ser caracterizada como uma epidemia de 
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dimensões globais) compreender, quanto à doença considerada epidêmica, alguns 

fatores críticos: o espectro de seus sintomas, sua transmissividade, potencial 

letalidade e os fatores de risco da doença, que tornam alguns indivíduos mais 

vulneráveis (es grupos de risco).  

De maneira geral, sabe-se que a COVID-19 é causada pelo agente Sars-Cov-2, 

de uma família de vírus já conhecida, denominada Coronavírus, entre os quais se 

destaca também o Sars-Cov-1, responsável por uma epidemia de menor escala na 

China em 2002.  De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a doença 

causa sintomas relacionados ao aparelho respiratório, incluindo, de forma geral, tosse, 

dificuldade respiratória, febre e fadiga, podendo evoluir em alguns casos para 

pneumonia e insuficiência respiratória, que pode culminar com óbito. 

Quanto à transmissividade, ela ocorre pelas vias aéreas, podendo ocorrer por 

meio de saliva, catarro, espirro, tosse, bem como contato corporal com indivíduo 

contaminado, ou com algum objeto contaminado, seguido de contato com a boca, 

nariz e olhos. O vírus é considerado de alta transmissividade, ainda sendo 

desconhecida vacina capaz de imunizar os indivíduos. De acordo com Qu Lin et al. 

(2020), as primeiras transmissões do vírus de humano para humano ocorreram ainda 

em dezembro de 2019, sendo essencial, segundo os autores, que medidas para 

prevenir ou reduzir a transmissão sejam tomadas nos países ao redor do mundo.  

Quanto aos fatores de risco relacionados à doença, que tornam certos 

indivíduos mais propensos à agudização, foram identificados, até então: diabetes, 

doenças cardiovasculares, doenças respiratórias (como asma e DPOC) e idade acima 

de 60 anos. Isso significa que pessoas com essas características são potencialmente 

mais propensas a apresentar sintomatologia grave, demandando atenção hospitalar, 

além de estarem sujeitas a maior taxa de letalidade.  

 

2.2. Cenário pandêmico mundial 

Quanto à trajetória da epidemia de COVID-19 no mundo, até o início de 

janeiro, havia casos confirmados apenas na China. Posteriormente, a infecção se 

alastrou para outros países do continente asiático, entre os quais se destacaram, em 

um primeiro momento, Coreia do Sul e Irã. Quanto à trajetória na Coreia do Sul, 

Flaxman, Mishra e Gandy et al. (2020) afirmam que medidas de controle como 
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distanciamento social, testes intensivos e rastreamento de contatos reduziram com 

sucesso a incidência de casos. 

Ainda em janeiro, foram identificados os primeiros casos na Europa. A região 

italiana da Lombardia se destacou como um epicentro de casos e, posteriormente, de 

óbitos. Outros países como Espanha, Inglaterra e Alemanha, também apresentaram 

um crescimento espantosamente acelerado de casos confirmados. 

No dia 30 de janeiro de 2020, diante da realidade de disseminação mundial 

do novo Coronavírus, que naquele momento já havia sido notificado em 18 países, 

além da China, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou o evento como 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). Já no dia 11 de 

março de 2020, a OMS declarou pandemia de Covid-19 devido à disseminação 

geográfica rápida que a doença apresentou. Neste sentido, a OMS recomendou aos 

países o desenvolvimento de ações coordenadas de enfrentamento da Emergência em 

Saúde Pública, de maneira pronta e eficaz a fim de mitigar os efeitos da pandemia.  

Inicialmente, a Itália manteve-se como o epicentro da pandemia. Contudo, no 

dia 27 de março de 2020, o jornal americano The New York Times informou que os 

Estados Unidos se tornaram o país com maior número de casos confirmados de COVID-

19, ultrapassando a Itália e a Espanha. O sucesso da contenção da pandemia está 

relacionado com as medidas de controle adotadas.  De acordo com Flaxman, Mi shra 

e Gandy et al. (2020), os países europeus implementaram diferentes combinações de 

medidas de controle, sendo importante levar em consideração também que o nível de 

adesão da população em geral às recomendações do governo sobre o distanciamento 

social é variável entre os países.  

 

Gráfico 1 - Tendência em países selecionados em escala logarítmica 

 

Fonte: https://coronaboard.com/global/ (30/06/2020) 

 

https://coronaboard.com/global/
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Ressalta-se que se trata de uma pandemia de características não totalmente 

conhecidas pela comunidade internacional, que ainda gera desafios mesmo aos países 

que já passaram pelos piores momentos de enfrentamento. 

 

2.3. Cenário pandêmico nacional 

Diante do cenário mundial, o governo brasileiro, no dia 03 de fevereiro de 

2020, declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em 

decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2), por meio da 

Portaria GM/MS nº 188. O primeiro caso do novo Coronavírus no Brasil foi confirmado 

pelo Ministério da Saúde (MS) no dia 26 de fevereiro, no município de São Paulo/SP. 

O crescimento exponencial do número de casos confirmados de COVID-19 fez 

com que o MS avaliasse a situação como risco nacional muito alto, principalmente 

considerando a projeção da tendência de casos em relação à disponibilidade de leitos 

clínicos e de terapia intensiva (UTI) nos hospitais brasileiros. 

Paralelo a isso, diversos estados brasileiros, principalmente São Paulo, 

primeiro a apresentar transmissão comunitária da doença, passaram a implementar 

medidas de Distanciamento Social Ampliado (DSA), tomando como base as 

recomendações do Governo Federal. Essas medidas são essenciais para reduzir a 

circulação do vírus no país e garantir uma disseminação controlada do vírus 

όάŀŎƘŀǘŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŎǳǊǾŀ ŘŜ ƴƻǾƻǎ Ŏŀǎƻǎέύ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǉǳŜ ƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ǎŜ ŀŘŜǉǳŜ 

às novas demandas por internação.  

O achatamento da curva (que significa distribuir os novos casos em um 

período maior) visa evitar a sobrecarga do sistema de saúde com as demandas por 

internações em leitos clínicos e de terapia intensiva. Ademais, com o achatamento, se 

ganha tempo até que todo o suprimento de equipamentos (leitos, EPI, respiradores e 

testes laboratoriais) e equipes de saúde (médicos, enfermeiros, demais profissionais 

de saúde e outros) estejam disponíveis em quantitativo suficiente, de forma a 

promover, com segurança, a transição para a estratégia de distanciamento social 

seletivo. 

Contudo, mesmo com todas as medidas adotadas, a doença se espalhou pelos 

estados brasileiros, conforme recorte feito no gráfico abaixo. 
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Gráfico 2: Total de casos confirmados de COVID-19 em estados brasileiros do sudeste 

 

Fonte: Elaboração própria SES 

 

 

2.4. Cenário pandêmico estadual 

Em Minas Gerais, o primeiro caso foi confirmado no dia 04 de março, no 

município de Divinópolis/MG. Em decorrência desta confirmação e da evolução 

nacional, no dia 12 de março de 2020, o Estado de Minas Gerais declarou Situação de 

Emergência em Saúde Pública, em decorrência da infecção humana pelo novo 

Coronavírus, por meio do Decreto com Numeração Especial 113. O referido Decreto 

também instalou o Centro de Operações de Emergência em Saúde (COES-MINAS-

COVID-19) para monitoramento da emergência em saúde pública declarada, o qual é 

regulamentado pela Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 26, de 

02/04/2020. 

A partir disso, em 15 de março de 2020, seguindo as orientações propostas 

pela OMS e pelo Ministério da Saúde, foi publicado Decreto Estadual nº 47.886/2020, 

o qual dispõe sobre medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento e 

contingenciamento, no âmbito do Poder Executivo, da pandemia causada pelo novo 

Coronavírus. Dentre as medidas, foi instituído o Comitê Gestor do Plano de Prevenção 

e Contingenciamento em Saúde da COVID-19 - Comitê Extraordinário COVID-19, com 

competência para acompanhar a evolução do quadro epidemiológico, além de adotar 
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e fixar medidas de saúde pública necessárias para a prevenção e controle do contágio 

e o tratamento das pessoas afetadas. 

Consoante o art. 2º do Decreto Estadual nº 47.886/2020, o Comitê 

Extraordinário COVID-19 teria a competência de adotar e fixar medidas de saúde 

pública necessárias para a prevenção e controle do contágio e o tratamento das 

pessoas afetadas. Nesta toada, o Comitê passou a expedir Deliberações, com o   

objetivo de regulamentar medidas emergenciais, com vistas ao enfrentamento e ao 

contingenciamento do novo Coronavírus, conforme evolução da situação pandêmica1.  

No dia 15 de março, ocorreu a primeira medida suspensória em Minas Gerais, 

a qual interrompeu as aulas nos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual 

(Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 1, de 15 de março de 2020), e em 

16 de março, foi publicada a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 2, que 

dispôs acerca da adoção do regime especial de teletrabalho como medida temporária 

de prevenção ao contágio no âmbito do Poder Executivo. Inicialmente, conforme 

consta na Deliberação nº 4, este regime especial foi adotado apenas para os servidores 

que faziam parte do grupo de risco, qual seja, aqueles que possuíssem idade igual ou 

superior a sessenta anos, aqueles que fossem portadores de doença crônica e as 

gestantes e lactantes. Contudo, em 19 de março, foi expedida a Deliberação nº 9, que 

permitiu o teletrabalho para todos os servidores que se encontrassem em área na qual 

tenha sido constatado contágio comunitário.  

Em 20 de março de 2020, foi publicado o Decreto Estadual nº 47.891/2020, 

que decretou o estado de calamidade pública no âmbito de todo o território do Estado. 

Neste sentido, em 22 de março de 2020, o Comitê Extraordinário COVID-19 expediu a 

Deliberação nº 17, que dispõe sobre as medidas emergenciais de restrição e 

acessibilidade a determinados serviços e bens públicos e privados cotidianos, 

determinado, desta forma, os serviços essenciais no âmbito do Estado de Minas Gerais. 

No que tange aos serviços de transportes de passageiros, primeiramente o 

Comitê Extraordinário COVID-19 expediu a Deliberação nº 11, de 20/03/2020 que 

proibiu o transporte interestadual coletivo de passageiros por todo o estado de Minas 

Gerais, posteriormente alterada pelas Deliberações nº 22 e 31 que vedou tal proibição 

nas hipóteses de transporte de trabalhadores para as atividades agrossilvipastoris e 

                                                           
1 Todas as deliberações do Comitê Extraordinários podem ser encontradas publicamente em 

https://www.saude.mg.gov.br/coronavirus/legislacoes 
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agroindustriais. Já o transporte coletivo intermunicipal e intramunicipal de passageiros 

foi regulamentado pela retrocitada Deliberação nº 17 do Comitê Extraordinário COVID-

19 que dispôs que a lotação do serviço de transporte coletivo intermunicipal de 

passageiros não excederá à metade da capacidade de passageiros sentados e  limitou 

a lotação do serviço de transporte coletivo intramunicipal de passageiros, urbano e 

rural, à capacidade de passageiros sentados, bem como definiu práticas sanitárias a 

serem observadas pelas empresas responsáveis. 

Também é importante mencionar a Deliberação do Comitê Extraordinário 

COVID-19 nº 19, de 22 de março de 2020, que suspendeu, no âmbito do Sistema 

Estadual de Saúde, as cirurgias e os procedimentos cirúrgicos eletivos em hospital, 

clínica e local em que seja prestado serviço público de saúde, enquanto perdurar o 

estado de Calamidade. Diversas outras deliberações se sucederam, regulando a 

sociedade conforme necessidade, nesta pandemia. 

Ainda, tendo em vista o acompanhamento e a proposição de medidas de 

natureza fiscal, econômica e financeira em razão dos efeitos da pandemia do COVID-

19, foi instituído, por meio do Decreto Estadual nº 47.896, de 25/03/2020, o Comitê 

Gestor das Ações de Recuperação Fiscal, Econômica e Financeira do Estado de Minas 

Gerais ς Comitê Extraordinário FIN COVID-19. Em complemento, foi publicado o 

Decreto Estadual nº 47.904/2020, de 31/03/2020, que institui o Plano de 

Contingenciamento de Gastos com o objetivo de direcionar ações gerais para mitigar 

os impactos financeiros causados. 

PROJEÇÕES. É fundamental, para proporcionar a retomada econômica da 

forma adequada e responsável, compreender o cenário de enfrentamento da COVID-

19 no qual Minas Gerais se encontra. O Estado de Minas Gerais se posiciona entre os 

melhores estados do Brasil no enfrentamento da pandemia. Como pode ser visto no 

Gráfico 2, as medidas realizadas possibilitaram um efetivo achatamento da curva e 

postergação do pico de novos casos. Da esquerda para a direita temos as curvas de 

tendência (projeções) realizadas inicialmente, a partir de março de 2020. 
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Gráfico 3: Curvas de tendência de novos casos em Minas Gerais 

Fonte: Elaboração própria SES-MG 

 

A primeira estimativa chegou a indicar um pico de 13.935 casos em Minas 

Gerais no dia 07 de abril, ao passo que a mais recente estabelece um ápice estimado 

em 02 de agosto, com 3.490 casos (gráficos a seguir). É importante ressaltar, ainda, 

que nas projeções iniciais utilizou-se como pressuposto que 0,7% da população seria 

contaminada e confirmada. Esse pressuposto foi adotado a partir da experiência 

observada em alguns países como Espanha e Itália, contudo, o Brasil tornou-se o 

segundo país com o maior número de casos, além da evolução da doença nos EUA.  

Ponderando pela população, tem-se: a) EUA: 1,04% da população 

contaminada; b) Brasil: 0,91% da população; c) Espanha: 0,54%; d) Itália: 0,4% e e) 

China: < 0,1% da população contaminada.  No Brasil, 0,91% da população foi 

confirmada, contudo, em um recorte em alguns estados (Minas Gerais, São Paulo, Rio 

de Janeiro, Espírito Santo e Amazonas), observa-se o seguinte comportamento dos 

casos confirmados: a) Minas Gerais: 0,39% da população contaminada; b) São Paulo 

0,84% da população; c) Espirito Santo 1,62% e d) Rio de Janeiro: 0,77% e e) Amazonas: 

2,07% da população contaminada.  

Diante o exposto, tornou-se necessário criar cenários para as projeções. A 

seguir são apresentadas as projeções considerando os tetos 1,3% e 3% de população 

contaminada para COVID. O primeiro percentual foi estipulado considerando a 
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tendência observada de casos em Minas Gerais (utilizando-se o Painel COVID), 

portanto, é o mais aderente à realidade no momento.  O segundo considera a 

experiência do Amazonas que é o único estado brasileiro (até então) que apresenta 

tendência de estabilização. 

 

Gráfico 4: Curvas de tendência de novos casos em Minas Gerais 

 
Fonte: Elaboração própria SES-MG 

 

Conforme pode ser visto acima, a média móvel de casos confirmados 

apresenta uma tendência de aderência ao percentual de 1,3% até o momento, embora 

se tratem de dados dinâmicos, que dependem diretamente do comportamento da 

população. 

Em termos de leitos necessários, este achatamento observado nas curvas de 

tendência possibilitou a diminuição de um quantitativo adicional de 5.413 leitos de UTI 

esperados na primeira projeção para 1.155, conforme estimativa mais recente. 

Também houve postergação do possível colapso do sistema de saúde, proporcionando 

mais tempo para a abertura efetiva de leitos adicionais.  
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Gráfico 5: Comparativo da necessidade de leitos hospitalares estimadas em 24/06/20 

 

Fonte: Elaboração própria SES-MG 

 

Importante ressaltar que neste momento o Estado de Minas Gerais alcança 

um patamar diferenciado, se aproximando do pico, ou se aproximando de um platô, o 

que poderia sugerir uma diminuição da ascensão do contágio, requerendo do poder 

público uma nova estratégia de abordagem, tal como positivado nesta revisão do 

Plano. Conforme gráficos a seguir, aponta-se que o número de casos confirmados 

diários e de óbitos por dia do falecimento se aproximam de uma estabilização. 

 

Gráfico 6: Número de casos confirmados diários 

 
Fonte: Elaboração própria SES 
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Gráfico 7: Número de óbitos por dia do óbito e dia da confirmação 

 
Fonte: Elaboração própria SES-MG 

 

EIXO LABORATORIAL. Com relação ao incremento da capacidade de 

diagnóstico laboratorial, foi reorganizada a Rede Estadual de Laboratórios Públicos 

(RELSP), através da inserção de laboratórios de diagnóstico e/ou pesquisa, atuando em 

conformidade técnica sob supervisão do Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN-

MG). Até o momento, foram inseridos na RELSP:  

 

ǒ Fundação Hemominas; 

ǒ Instituto René Rachou ς Fiocruz Minas; 

ǒ UFVJM ς Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri; 

ǒ UFV ς Universidade Federal de Viçosa (Campus Rio Paranaíba); 

ǒ UFV ς Universidade Federal de Viçosa; 

ǒ UFMG ς Universidade Federal de Minas Gerais (Campus Pampulha); 

ǒ UFMG ς Universidade Federal de Minas Gerais (Faculdade de 

Medicina); 

ǒ Laboratório da Secretaria Municipal de Saúde de Sete Lagoas; 

ǒ LFDA ς Laboratório Federal de Defesa Agropecuária; 

ǒ UFJF ς Universidade Federal de Juiz de Fora.  
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Além de ampliar a capacidade de realização do diagnóstico molecular, junto 

ao Instituto Octávio Magalhães (IOM/LACEN), essa estratégia possibilitou a 

regionalização do diagnóstico no Estado.  

Outra estratégia que proporcionará o incremento da testagem molecular é o 

compartilhamento dos equipamentos da rede nacional de carga viral do HIV e 

hepatites virais para a rotina do SARS CoV2, cujos insumos necessários serão 

subsidiados pelo Ministério da Saúde. Os testes sorológicos para detecção de 

anticorpos IgM/IgG contra o vírus SArS-CoV-2 podem ser utilizados como ferramenta 

auxiliar no diagnóstico de COVID-19. O Ministério da Saúde realizou a compra de testes 

rápidos e está disponibilizando, em etapas. Entretanto, a recomendação de uso destes 

testes está restrita a grupos prioritários que apresentam sintomas compatíveis 

(população idosa, profissionais de saúde, profissionais de segurança pública e seus 

contatos domiciliares). O quantitativo enviado ainda não é suficiente para testagem 

ampla da população, medida que pode ajudar na identificação de indivíduos com 

potencial de transmissão garantindo seu isolamento precoce.  Para isso, a SES 

autorizou a venda dos testes rápidos em farmácias e drogarias para que possa ser 

realizada a testagem na população em geral, seguindo recomendações pré-

estabelecidas. O teste rápido também é realizado em laboratórios particulares, e os 

resultados são disponibilizados para fins epidemiológicos2. 

 

2.5. Cenário econômico 

A estratégia mais utilizada pelos governos de todo o mundo foi o chamado 

isolamento social, ou seja, a proibição ou restrição de atividades que propiciam o 

contato entre as pessoas e, principalmente, com potencial de aglomeração. Nesse 

sentido, apesar de necessária, houve um efeito de paralisação da atividade econômica. 

A grande maioria dos empreendimentos, excetuando-se aqueles considerados de 

primeira necessidade, teve seu funcionamento impactado diretamente, seja com 

grandes restrições no modo de atendimento ou até mesmo a proibição para operar. 

Projeções3 de diversas organizações apontam para um futuro turbulento em 

decorrência da pandemia. Todavia os impactos já estão sendo sentidos desde as 

                                                           
2 As diretrizes para a realização da testagem em farmácias serão disponibilizadas no site 
https://www.saude.mg.gov.br/coronavirus/profissionaisdesaude. 
3https://www.istoedinheiro.com.br/fmi-preve-recessao-global-em-2020-e-cita-grave-risco-de-cenario-

ainda-pior/ 
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primeiras notícias4 oriundas da China. A situação se agravou após as restrições 

impostas às atividades econômicas como forma de manter as pessoas em casa e evitar, 

assim, a proliferação da doença de um modo acelerado, em uma ação imediata para 

salvar o máximo de vidas possíveis. Os resultados causados pelas consequências da 

Covid-19 já estão evidenciados, sendo algum deles: 

 

ǒ Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) para cada mês de quarentena, haverá uma perda de 2% 

no crescimento anual do PIB5; 

ǒ O relatório Focus6 divulgado pelo Banco Central no dia 27 de julho de 

2020, prevê uma contração de 5,77% na economia brasileira em 20207; 

ǒ Estudos8 da Organização das Nações Unidas (ONU) apontam que mais 

de 500 milhões de pessoas serão levadas para a pobreza e miséria; 

ǒ Nos Estados Unidos, que viviam seu menor nível de desemprego nos 

últimos 50 anos, apenas nos últimos 30 dias ocorreram mais de 22 milhões de 

demissões9; 

ǒ Desde o começo de 2020, o preço do dólar aumentou 31%10; 

ǒ O Ministério da Economia projeta um déficit primário de R$ 828,6 

bilhões para o setor público consolidado em 2020, valor equivalente a 12% do 

PIB (Produto Interno Bruto) previsto para o ano11.  

ǒ Em Minas Gerais, o déficit previsto pela Secretaria de Estado de Fazenda 

é cerca de R$ 21 bilhões. 

                                                           
4 https://www.istoedinheiro.com.br/virus-mortal-na-china-e-uma-ameaca-para-o-mercado-

financeiro/ 
5https://brasil.elpais.com/economia/2020-03-28/ocde-calcula-que-cada-mes-de-confinamento-tira-

dois-pontos-do-pib.html 
6https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,mercado-financeiro-reduz-projecao-para-o-pib-de-

2020-para-retracao-de-1-96,70003269009 
7https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/07/27/boletim-focus-bc.htm 
8https://economia.uol.com.br/noticias/bbc/2020/04/09/tsunami-da-miseria-coronavirus-pode-

empurrar-meio-bilhao-para-pobreza.htm 
9 https://exame.com/economia/devido-a-coronavirus-eua-tem-22-milhoes-de-demissoes-em-quatro-
semanas/ 
10 https://economia.uol.com.br/financas-pessoais/noticias/redacao/2020/06/18/dolar-subiu-muito-
no-ano-mas-ainda-da-para-investir-na-moeda-americana.htm 
11 https://www.poder360.com.br/coronavirus/ministerio-da-economia-preve-deficit-de-r-8286-
bilhoes-no-setor-publico-em-2020/ 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/07/27/boletim-focus-bc.htm
https://www.poder360.com.br/coronavirus/ministerio-da-economia-preve-deficit-de-r-8286-bilhoes-no-setor-publico-em-2020/
https://www.poder360.com.br/coronavirus/ministerio-da-economia-preve-deficit-de-r-8286-bilhoes-no-setor-publico-em-2020/

































































































































































